
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt na TutPrv no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.059 - RS (2014/0149248-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ÉDERSON RODRIGUES MARQUES 
ADVOGADO : LEANDRO CASTRO TEIXEIRA  - RS071896 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. INCAPACIDADE PARA AS ATIVIDADES 
CASTRENSES. DIREITO À REINTEGRAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O acórdão recorrido está em sintonia com o 
entendimento desta Corte, firmado em que o Militar temporário, acometido de 
debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à 
reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar adequado à 
incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a percepção de soldo e 
demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento até sua 
recuperação (AgRg no REsp. 1.545.331/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 28.9.2015).

2.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega 
provimento.

 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília/DF, 12 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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